


 

ILUSTRÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO SENAR-AR/MS. 

 

 

 

Processo Adm. nº 111/2022 

Concorrência n. 008/2022 do SENAR/MS 

GOMES E AZEVEDO LTDA EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. 
03.688.640/0001-24, com sede na Av. Tiradentes, n. 697, bairro Taveirópolis, em Campo 
Grande/MS, por intermédio de seu advogado ao final assinado (procuração em anexo), vem, 
respeitosamente, a presença de Vossa Senhoria, com fulcro no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a” e 
inciso LV da Constituição Federal, art. 109 da Lei n.º 8.666/93, no prazo legal, apresentar RECURSO 

ADMINISTRATIVO, contra a decisão que habilitou as empresas LLIMA ENGENHARIA COMÉRCIO E 

SERVIÇOS LTDA e MC CONSTRUTORA EIRELI, fazendo-o com base no que passa a expor: 

1. SÍNTESE NECESSÁRIA  

A empresa recorrente participou da sessão licitatória acima epigrafada, na modalidade 
concorrência, do tipo menor preço global, execução indireta, para a contratação de pessoa jurídica, 
para reforma e adequação da infraestrutura do SENAR-AR/MS, tendo sido considerada habilitada. 

Na sessão pública licitatória, as empresas supracitadas também foram consideradas habilitadas, 
não obstante terem apresentado documentação com vícios insanáveis, que não demonstram a 
qualificação técnica necessária e exigida pelo edital, motivo pelo qual interpõe-se o presente recurso. 

2. RAZÕES RECURSAIS  

2.1. QUANTO À EMPRESA LLIMA ENGENHARIA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 

A empresa LLIMA ENGENHARIA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA deveria ser inabilitada pela 
douta comissão de licitação, pois não cumpriu a exigência da capacidade técnica-operacional, disposta 
no item 8.5.1 do edital. 

Os dois únicos atestados técnicos apresentados pela empresa referida são de outras 
empresas, que não a licitante, servindo, quiçá, para comprovação da capacidade técnica-profissional, 
exigência absolutamente distinta, que não se deve confundir em hipótese alguma.  

A Lei 8.666/93 trata da qualificação técnico-operacional em seu art. 30, inciso II: 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

(…) 



 

II – comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e 
indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de 
cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

Já a qualificação técnico-profissional encontra-se disposta no art. 30, §1º, inciso I, da Lei 
8.666/93: 

Art. 30. (…) 

§1º A comprovação de aptidão referida no inciso II do “caput” deste artigo, no caso 
das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas 
entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a: 

I – capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu 
quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível 
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor 
de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior 
relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de 
quantidades mínimas ou prazos máximos. 

É extensa jurisprudência do TCU sobre a necessidade de não se confundir a capacidade 
técnico-operacional, que é da empresa, com a capacidade técnico-profissional, que é dos profissionais 
responsáveis. Destacamos: 

A qualificação técnica abrange tanto a experiência empresarial quanto a experiência 
dos profissionais que irão executar o serviço. A primeira seria a capacidade técnico-
operacional, abrangendo atributos próprios da empresa, desenvolvidos a partir do 
desempenho da atividade empresarial com a conjugação de diferentes fatores 
econômicos e de uma pluralidade de pessoas. A segunda é denominada capacidade 
técnico-profissional, referindo-se à existência de profissionais com acervo técnico 
compatível com a obra ou serviço de engenharia a ser licitado. (Acórdão 
1332/2006-TCU-Plenário) (grifo nosso) 

Enquanto a capacitação técnico-profissional está relacionada à qualificação do corpo técnico, 
a capacitação técnico-operacional, por sua vez, é bem mais ampla e alcança requisitos empresariais, 
tais como estrutura administrativa, métodos organizacionais, processos internos de controle de 
qualidade, etc.  

Na prática, a qualificação comprovada de um profissional não é suficiente para garantir a 
experiência operacional da empresa à qual esse profissional esteja vinculado, seja na condição de 
prestador de serviço ou na condição de sócio, e, consequentemente, a qualidade da execução 
contratual poderá ser comprometida. (Acórdão 2208/2016-TCU-Plenário) 



 

Com efeito, resta comprovado que os atestados apresentados pela empresa LLIMA 

ENGENHARIA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA não demonstraram sua qualificação técnico-operacional, 
descumprindo frontalmente o item editalício 8.5.1, devendo a licitante ser considerada inabilitada. 

Outro motivo de inabilitação é que a referida empresa possui em seu quadro técnico, 
profissional comum a outra licitante. Trata-se do engenheiro civil Ezequiel da Silva 
Silvestre, que também consta no quadro técnico da licitante MC Construtora Eireli, o que pode 
ser facilmente verificado nas certidões de pessoa jurídica das referidas licitantes. Saliente-se que o 
referido profissional foi o representante da licitante na sessão de habilitação, o que agrava ainda mais 
a situação. 

Evidentemente, a situação verificada quebra a competitividade, viola o sigilo da proposta, dá 
azo à prática de conluio entre empresas e prejudica a busca do preço mais vantajoso. Em consequência, 
ratificar a habilitação das referidas empresas afronta os princípios da moralidade, impessoalidade e 
isonomia, interferindo diretamente na lisura do certame. 

2.2. QUANTO À EMPRESA MC CONSTRUTORA EIRELI 

A empresa MC CONSTRUTORA EIRELI, além de apresentar profissional em seu quadro 
técnico pertencente a outra licitante, o que é inadmissível e restou demonstrado acima, também 
apresentou atestados que não podem ser convalidados pela douta comissão.  

Ao todo, a referida licitante apresentou 3 (três) atestados, todos imprestáveis ao fim que se 
destina. Vejamos. 

O primeiro atestado, fornecido pelo SEBRAE/MS, não comprova aptidão para prestação de 
serviços com características semelhantes ao objeto do certame, esse entendido como aqueles 
constantes do Termo de Referência, considerada como parcela de maior relevância. No caso, o 
referido atestado somente atende apenas item de corrimão, piso de concreto, águas pluviais e elétrica, 
faltando pergolado e portadas de vidros de correr. 

Já o segundo atestado (capacidade técnica-operacional), fornecido pela empresa Jonas 
Rodrigues Araújo, consta como responsável técnico o profissional Luiz Clemilson Ramalho, que não 
pertence ao quadro técnico da licitante, sendo, porquanto, imprestável. 

O último atestado apresentado, fornecido pela empresa Soares Trefzger e Cia Ltda, não 
atende a qualificação técnica-profissional nem técnica-operacional. A uma, a obra não foi realizada 
pela licitante, porquanto, imprestável para atender a qualificação técnica-operacional. A duas, o 
profissional responsável, Alexsandrey Marcelo Cecatto não está no quadro técnico junto ao CREA, 
existindo apenas um contrato com a licitante, assinado dias antes da sessão de licitação, o que não é 
admitido. A três, o atestado não contempla o item de pergolado. 

 

 



 

3. REQUERIMENTO 

Diante do exposto, requer a essa Comissão de Licitação o recebimento do presente recurso, 
com efeito suspensivo, bem como o conhecimento e provimento, para o fim de inabilitar as 
empresas LLIMA ENGENHARIA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA E MC CONSTRUTORA EIRELI. 

Outrossim, lastreada nas razões recursais acima, requer a essa Comissão de Licitação 
reconsidere sua decisão e, na hipótese não esperada de isso não ocorrer, faça este subir, devidamente 
informado à autoridade superior, em conformidade com o § 4°, do art. 109, da Lei n° 8666/931. 

O advogado subscritor informa que já possui procuração nos autos, uma vez que requereu 
cópia do processo administrativo à CPL. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Campo Grande/MS, 28 de setembro de 2022. 

 
ADEMAR AMÂNCIO  

OAB/MS 12.479 
 

 
1 §4º. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 


























